
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2438512 - GO (2023/0303073-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIULIA KARINY RODRIGUES SIQUEIRA
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA - GO028716

GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. FRAÇÃO DE 1/2. 
QUANTIDADE DE DROGAS SOPESADAS APENAS 
NA TERCEIRA FASE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, com base na Súmula n. 7/STJ, em face de acórdão que 
redimensionou a pena de tráfico de drogas, aplicando a 
minorante do tráfico privilegiado.
2. O agravante foi condenado a 5 anos de reclusão e 500 dias-
multa, em regime semiaberto, pela prática do crime previsto no 
art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006. Em apelação, a pena foi 
reduzida para 2 anos e 6 meses de reclusão e 250 dias-multa, 
com regime inicial aberto e substituição por penas restritivas de 
direitos.
3. No recurso especial, o agravante pleiteou a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado no grau máximo (2/3), conforme 
o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e 
a natureza das drogas apreendidas podem justificar a 
modulação da fração de diminuição da pena pela minorante do 
tráfico privilegiado na terceira fase da dosimetria, sem que isso 
configure ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
5. A Corte de origem aplicou a minorante do tráfico privilegiado, 
considerando a quantidade e a natureza das drogas apreendidas 
(795g de cocaína e 600g de maconha) na terceira fase da 
dosimetria, justificando a redução da pena em 1/2.
6. A Terceira Seção do STJ entende que a quantidade e a 
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natureza das drogas podem ser consideradas na terceira fase da 
dosimetria para modular a minorante do tráfico privilegiado, 
desde que não tenham sido utilizadas na primeira fase.
7. Não há flagrante ilegalidade na decisão do Tribunal estadual, 
que fundamentou adequadamente a escolha do patamar de 1/2 
para a redutora do tráfico, com base na quantidade e natureza 
deletéria das drogas.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2438512 - GO (2023/0303073-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIULIA KARINY RODRIGUES SIQUEIRA
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA - GO028716

GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. FRAÇÃO DE 1/2. 
QUANTIDADE DE DROGAS SOPESADAS APENAS 
NA TERCEIRA FASE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, com base na Súmula n. 7/STJ, em face de acórdão que 
redimensionou a pena de tráfico de drogas, aplicando a 
minorante do tráfico privilegiado.
2. O agravante foi condenado a 5 anos de reclusão e 500 dias-
multa, em regime semiaberto, pela prática do crime previsto no 
art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006. Em apelação, a pena foi 
reduzida para 2 anos e 6 meses de reclusão e 250 dias-multa, 
com regime inicial aberto e substituição por penas restritivas de 
direitos.
3. No recurso especial, o agravante pleiteou a aplicação da 
minorante do tráfico privilegiado no grau máximo (2/3), conforme 
o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e 
a natureza das drogas apreendidas podem justificar a 
modulação da fração de diminuição da pena pela minorante do 
tráfico privilegiado na terceira fase da dosimetria, sem que isso 
configure ilegalidade.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
5. A Corte de origem aplicou a minorante do tráfico privilegiado, 
considerando a quantidade e a natureza das drogas apreendidas 
(795g de cocaína e 600g de maconha) na terceira fase da 
dosimetria, justificando a redução da pena em 1/2.
6. A Terceira Seção do STJ entende que a quantidade e a 
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natureza das drogas podem ser consideradas na terceira fase da 
dosimetria para modular a minorante do tráfico privilegiado, 
desde que não tenham sido utilizadas na primeira fase.
7. Não há flagrante ilegalidade na decisão do Tribunal estadual, 
que fundamentou adequadamente a escolha do patamar de 1/2 
para a redutora do tráfico, com base na quantidade e natureza 
deletéria das drogas.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial por incidência da Súmula n. 7/STJ.

O agravante foi condenado a 5 anos de reclusão, e 500 dias-multa, em 
regime inicial semiaberto, pela prática delitiva tipificada no art. 33, caput, da Lei 
n. 11.343/2006.

A defesa interpôs recurso de apelação, que foi parcialmente provido 
para redimensionar as sanções para 2 anos e 6 meses de reclusão, e 250 dias-
multa, no regime inicial aberto, substituindo-se a pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos.

Neste recurso, sustenta, em suma, não ser o caso de incidência do 
mencionado óbice sumular, a teor das alegações constantes do agravo (e-STJ, fls. 
395-403), requerendo, ao final, o provimento do recurso a fim de que o acórdão seja 
reformado.

No recurso especial, requereu "a benesse insculpida no § 4º, do artigo 
33, da Lei 11.343/06 (Lei de drogas) em seu grau máximo, ou seja, em dois terços" 
(e-STJ, fl. 373).

Apresentada contraminuta, manifestou-se o Ministério Público Federal 
pelo não conhecimento do agravo para não conhecer o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão agravada.

No que se refere à dosimetria da pena, a Corte de origem, ao aplicar 
a redutora do tráfico privilegiado, assim ponderou (e-STJ, fls. 354-356):

[...] In casu, conforme se depreende da certidão de antecedentes 
acostada à movimentação 34, a apelante é primária e portadora de 
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bons antecedentes, não constando nos autos elementos probatórios 
hábeis a atestar que se dedique à prática de atividades criminosas ou 
que integre organização criminosa.

Sobre isso destaco que, muito embora tenha sido encontrada 
significativa quantidade de entorpecente, qual seja, 795g 
(setecentos e noventa e cinco gramas) de cocaína e 600g 
(seiscentos gramas) de maconha, conforme estampado no laudo 
pericial de constatação de drogas (mov. 03 - fl. 85), entendo que a 
quantidade de substância apreendida, por si só, não é o bastante para 
evidenciar o grau de envolvimento do agente com o narcotráfico, ou 
mesmo demonstrar dedicação habitual à prática de condutas delitivas.

Faço consignar, por oportuno, que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, entendeu que a quantidade e natureza da drogas, quando 
ausentes outros elementos probatórios, são incapazes de obstar a 
aplicação da referida causa de diminuição prevista no § 4º, do artigo 
33, da Lei 11.343/06:

[...]

Inviável, assim, o afastamento da minorante em voga sem 
evidenciação da dedicação à atividade criminosa por parte da 
acusada.

Conforme amplamente delineado, reconhecida a causa de diminuição 
de pena prevista no § 4º do artigo 33, da Lei nº 11.343/06, elejo a 
fração redutora em 1/2, em razão da natureza e quantidade da droga 
apreendida (cocaína - 795g e maconha 600g), que sabidamente 
possui um acentuado efeito deletério à saúde dos usuários, de modo 
que a pena fica definitivamente estabelecida em 02 (dois) anos e 06 
(seis) meses de reclusão, além do pagamento de 250 (duzentos e 
cinquenta) dias-multa, à razão mínima.[...]

Como se vê, verifica-se que o fundamento utilizado pelo Tribunal de 
origem para modular a fração da minorante do tráfico foi a natureza e quantidade da 
droga apreendida (cocaína - 795g e maconha - 600g), que não foi utilizada 
na primeira fase dosimétrica.

A Terceira Seção desta Corte uniformizou o entendimento de que a 
natureza/quantidade do material ilícito apreendido deve ser valorado, 
preferencialmente, na primeira fase da dosimetria (REsp 1.887.511/SP), podendo, 
ainda, modular o patamar de diminuição da minorante do tráfico privilegiado, desde 
que não tenha sido considerada na primeira fase do cálculo da pena. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 
ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PATAMAR DE 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES VALORADA APENAS NA TERCEIRA ETAPA DA 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O Tribunal de origem fundamentou idoneamente, dentro do seu 
livre convencimento motivado, o patamar adotado a título da 
redutora do tráfico privilegiado (1/3), notadamente em razão da 
apreensão de 44 porções de cocaína, droga de natureza mais 
deletéria, pesando 56g, e de uma porção de maconha, pesando 
6g, elementos aptos a justificar o referido patamar quando 
sopesados apenas na terceira fase da dosimetria, nos termos do 
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atual entendimento do STF, bem como desta Corte Superior de 
Justiça.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 858.240/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 8/3/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO MÁXIMA DE REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE DROGAS SOPESADAS NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. MODULAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO EM 1/2. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, encontra-se justificada a redução de 1/2 da pena por 
incidência da minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei de Drogas, 
não se constatando ilegalidade na dosimetria então fixada, tendo 
em vista a quantidade, natureza e variedade das drogas 
apreendidas.

Destaque-se que a quantidade droga apreendida não foi utilizada na 
primeira fase da dosimetria.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 900.617/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

Assim, não vejo flagrante ilegalidade a justificar a alteração pretendida 
pela defesa, uma vez que o Tribunal estadual apresentou fundamentação idônea, 
dentro do livre convencimento motivado, para justificar o patamar de 1/2 adotado 
para a redutora do tráfico, notadamente diante da natureza mais deletéria da droga 
apreendida, sopesada apenas na terceira fase dosimétrica.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (Súmula n. 83/STJ).

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0303073-9 AREsp 2.438.512 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002723020208090175  27230  2723020208090175  342020

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIULIA KARINY RODRIGUES SIQUEIRA 
ADVOGADOS : ULISSES TRINDADE DE FARIA  - GO028716

 GUSTAVO BALTAZAR ALVES DE FARIAS  - GO058296
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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